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Assunto
Verificação conclusiva do cumprimento das recomendações propostas pela equipe de
auditoria
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Karine Cavalcanti de Melo
Silvio Ramos da Silva

1. Introdução

Trata-se de monitoramento conclusivo para verificação do atendimento das
recomendações n.s 2 e 4, por ocasião da Auditoria da Folha de Pagamento —
Auxílio-Alimentação (Relatório de Auditoria RA-SAUD-SAGP 2/2022, doc. 78), e que
foram apontadas no Relatório do Monitoramento RMA/6/2023/SMAAAG/SAUD (doc. 125)
com pendências de implementação.

A atividade de monitoramento de auditoria está prevista no artigo 12, III, do Ato
TRT6-GP 280/2021, em consonância com a Resolução 309/2020 do Conselho Nacional de
Justiça (CNJ).

2. Objetivo

Verificar se houve a implementação das Recomendações n.s 2 e 4, constantes do
Relatório RA SAUD-SAGPn. 2/2022, propostas para a Secretaria de Gestão de Pessoas,
com eventuais esclarecimentos e justificativas do gestor responsável em relação a
obstáculos e dificuldades encontrados para a implementação, bem como mensurar o grau
de atendimento, a fim de possibilitar a melhoria dos controles adotados e evitar futuras
inconsistências.
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3. Classificação das recomendações

A situação das recomendações no período examinado será classificada de acordo com
seu grau de implementação, observadas as seguintes situações:

Tabela 1 – Situação das recomendações

SITUAÇÃO DESCRIÇÃO

Implementada O gestor responsável realizou as ações consideradas necessárias e
suficientes pela auditoria interna para o atendimento da recomendação, ou
implementou solução alternativa que resolveu a desconformidade
encontrada.

Parcialmente
implementada

O gestor responsável considerou concluídas as providências referentes ao
cumprimento ou à implementação, sem cumpri-la ou implementá-la
totalmente;

Não implementada O gestor responsável não se manifestou, ou manifestou-se, de forma
justificada, contrária à implementação da recomendação, porém, a
auditoria interna não considerou razoáveis as justificativas apresentadas.

Em implementação O gestor responsável iniciou a ação para atendimento da recomendação,
porém, a solução não estava completa no momento da elaboração do
relatório de monitoramento.

Prejudicada/Não
mais aplicável

Recomendação que sofreu situações de mudança no seu contexto que
inviabilizou ou tornou desnecessário o seu conteúdo. A recomendação
perdeu seu objeto, não sendo possível o atendimento pela unidade
auditada.

Fontes: Manual de Auditoria do CNJ c/c Manual Padrões de Monitoramento do TCU

4. Execução e procedimentos

Os exames foram iniciados em 23 de fevereiro e finalizados em 20/09/2024. As técnicas
utilizadas consistiram na indagação escrita e no exame documental.
Foram emitidas Requisições de Documentos e Informações para verificar o atendimento
das recomendações ainda não implementadas, sendo elas:

À SGEP:

- RDI 5/2024/SMAAAG/SAUD (doc. 131) e RDI 14/2024/SMAAAG/SAUD (doc. 136),
cujos pronunciamentos se encontram acostados, respectivamente, por meio do
doc. 133 e docs. 140/142.
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À CPP:

- RDI 13/2024/SMAAAG/SAUD (doc. 135), cujo pronunciamento se encontra
acostado por meio dos docs. 144/173.

5. Análise do atendimento das recomendações pendentes de implementação

Consoante Relatório do Monitoramento RMA/6/2023/SMAAAG/SAUD, apresenta-se o teor
das recomendações com pendência de implementação e a situação do atendimento:

Recomendação Grau de Atendimento

2. Proceder à regularização cadastral no sistema SIGEP-JT com acerto em
folha de pagamento, das situações apontadas nos Quadros 2, 3, 4 e 5,
quando pertinentes, inclusive de situações análogas. Prazo de 120 dias;

Em implementação
(fora do prazo)

4. Aprimorar os mecanismos de controle internos de processos de
desligamento funcional, situações de acumulação lícita de cargos e de
afastamentos decorrentes de licença para tratamento de saúde superior a
24 meses, no tocante à repercussão no benefício de auxílio-alimentação.
Prazo de 90 dias;

Parcialmente implementada

Feitas as considerações iniciais, apresenta-se a consolidação das providências adotadas
pela SGEP e as análises da equipe de monitoramento sobre as respostas e evidências
disponibilizadas das recomendações:

Recomendação 2: Proceder à regularização cadastral no sistema SIGEP-JT com
acerto em folha de pagamento, das situações apontadas nos Quadros 2, 3, 4 e 5,
quando pertinentes, inclusive de situações análogas. Prazo de 120 dias.
 

● Situação que levou à proposição da recomendação:

Achado 1. Concessão/pagamento indevido do benefício.

a) Desconto de importâncias não compatível com a quantidade de dias úteis
não trabalhados, considerando os critérios definidos.

b) Servidor com jornada regular de trabalho inferior a 20 (vinte) horas porém
com acumulação lícita de cargo, com somatório de jornadas que supera 30
(trinta) horas semanais, com termo de opção pela percepção do benefício
pelo TRT6, e que não recebe o benefício integral.

c) Cadastramento do benefício no SIGEP-JT com equívoco no preenchimento
do campo “data fim”.

d) Percepção de benefício após ultrapassar o limite legal de 24 meses de
licenças médicas para tratamento da própria saúde.
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● providências adotadas e comentários do gestor:

Pronunciamento da SGEP:

Quadro 2: Equívoco no cálculo dos dias trabalhados, descontos
devidos/efetuados, diferenças a receber/devolver.
RESPOSTA: SIM. Cumprido conforme o plano de ação apresentado.
Reportando-nos às informações prestadas anteriormente (doc. 117 - fls.
2/3) e com base nas constatações da equipe de monitoramento (doc. 125 -
fls. 4/5), informamos que as pendências referentes aos Quadros 2 e 4 cuja
solução dependiam de providências da STIC, requeridas por meio do Ofício
TRT6-CAP nº 394/2023 (doc. 119) foram resolvidas, conforme relato do
Diretor da STIC (docs. 69, 71 a 73 do PROAD 10932/2022), de modo que
todos os registros foram corrigidos.

Quadro 3: Achado decorrente de acumulação lícita de cargos sem
percepção integral do benefício.
RESPOSTA: SIM. Cumprido conforme o plano de ação apresentado.
Consoante as informações contidas no Anexo 8 do doc. 121, foram
realizados os ajustes referente ao Auxílio-alimentação da servidora Carla
Zambaldi e com base nas constatações da equipe de monitoramento (doc.
125).

Quadro 4: Achado decorrente de lapsos nos registros no SIGEP/JT
RESPOSTA: SIM. Cumprido conforme o plano de ação apresentado.
Conforme doc. 121 do PROAD 17994/2021 e doc. 69 do PROAD
10932/2022, foram realizados os ajustes nos registros do SIGET/JT.

Quadro 5: Achado decorrente de recebimento do benefício após 24 meses
de licença para tratamento da própria saúde.
RESPOSTA: SIM. Cumprido conforme o plano de ação apresentado.
Analisando o doc. 123 do PROAD 17994/2021, observa-se que as
providências foram adotadas pela CPP quanto à percepção indevida do
benefício Auxílio-alimentação por meio do PROAD 13558/2023.

Pronunciamento da CPP:

Em atenção à Solicitação de Providência de atendimento ao Documento
135 (RDI 13/2024), constante do PROAD 17.994/2021, envio em anexo
planilha com as informações acerca dos valores a receber e a devolver, a
título de auxílio-alimentação, pelos respectivos servidores e aposentados.

Cumpre esclarecer, por oportuno, os seguintes pontos:

1) em relação à dívida do ex-servidor João Eudes Fernandes de Souza
(falecido), o valor a ser devolvido pela pensionista Maria Luciene Pessoa
Rafael Fernandes, no importe de R$ 448,68, foi objeto de ajuste na folha
de pagamento de maio/2024;
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2) no que se refere à ex-servidora Suely Fabrício de Andrade(falecida),
consta o valor de R$ 41,37 a ser ressarcido, porém, até o presente
momento, não consta pensionista nem herdeiros habilitados para que seja
solicitada a devolução;

3) no tocante ao ex-servidor Josias Dias da Silva (falecido), consta o valor
de R$ 41,40 a ser recebido, porém, até o presente momento, não consta
pensionista nem herdeiros habilitados para que seja feito o pagamento;

4) no caso do aposentado Marcos André Carvalho Lins, a despeito de
constar do Relatório de Auditoria o valor de R$ 13.982,14 a ser ressarcido
ao erário, decorrente de 397 dias úteis não trabalhados, há na verdade um
total de 274 dias de auxílio alimentação a ser devolvido, de acordo com a
apuração desta Coordenadoria, conforme PROAD 13558/2023, o que
totaliza o importe de R$ 11.332,64. Desse valor, já foi reposto ao erário 08
parcelas, no importe de R$ 1.416,58, sendo o último desconto efetuado no
contracheque de maio de 2024, conforme documentação anexa.

Por fim, esclareço que os valores a serem recebidos pelos servidores e
aposentados constantes da relação em anexo, serão objeto de cadastro no
Módulo de Pagamento de Passivos (MGP), para fins de pagamento futuro,
após reconhecimento do direito e da dívida no PROAD 11123/2024.

● Análise do atendimento à recomendação: Consoante Relatório do
Monitoramento RMA/6/2023/SMAAAG/SAUD (doc. 125), houve a regularização
das inconsistências apontadas nos Quadros 3, 4 e 5. No tocante ao Quadro 2,
tratativas iniciais foram realizadas, restando pendente a efetiva devolução ao
erário/pagamento aos servidores e aposentados, razão de ter sido atribuída a
situação “em implementação”.

Registre-se, ainda, a retificação da informação referente ao servidor Elizeu Afonso
de Melo, por se tratar de valor a receber, tal como o doc. 171, não se tratando de
um débito conforme o contido no relatório de auditoria.

No que diz respeito à regularização do auxílio-alimentação sobre as pendências
referentes ao quadro 2, em consultas ao SIGEP-JT e à Folha Web, bem como em
atenção à documentação acostada neste Proad pela CPP (docs. 147 a 173),
constatou-se o seguinte:

Valores a devolver ao erário:

1. Que foi efetuado a devolução pela ex-servidora Clarissa Santos Viana por meio
Recolhimento via GRU através do TRT5, devido ao processo de redistribuição para
o TRT5, em 05.03.2021, consoante registros da Ficha Financeira de 2022, Proad
18200/2021 (doc. 147).

2. Que Josias Dias da Silva, Lúcia de Fátima Alves e Suely Fabricio de Andrade
faleceram sem deixar pensionistas (doc. 169). Entretanto, no tocante à Lucia de
Fátima Alves, o valor foi descontado quando do repasse de férias indenizadas aos
herdeiros (doc 168 e 171).
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3. Que Maria Luciene Pessoa Rafael Fernandes recebe pensão pelo servidor
falecido João Eudes Fernandes de Sousa, tendo ocorrido o devido ajuste no
tocante ao auxílio alimentação na folha de maio/2024, no valor de R$ 448,68
(docs. 169 e 172) e ficha financeira de 2024 da pensionista.

4. Que os servidores José Fernandes da Silva, Jerônimo Luiz Ferreira de Lima,
Márcia Falcão Arcoverde, Maria Vilany Teixeira, Vitalina Maria Moraes Sousa, Flávia
Rocha Pedrosa Quindere de Almeida Queiroz e Paulo Romero Bezerra de Sampaio
foram incluídos na lista de Pagamento de passivo apurado a título de
auxílio-alimentação indevidamente descontado (Proad 11.123/2024) com os
valores de diferença de auxílio-alimentação a serem ressarcidos.

5. Que o ex-servidor Rafael Santos Teodoro Bragança efetuou recolhimento de R$
910,08, através de GRU via TRT 18 Região em 18.02.2022, referente a
amortização do saldo devedor decorrente da redistribuição em 01.07.2021 (Proad
5390/2021), docs. 148 a 150.

6. Que a ex-requisitada Anastacia de Menezes Novaes Ferraz Silva efetuou
recolhimento no valor de R$ 425,11, através de GRU, referente ao saldo devedor
apurado na folha 10/2021, em razão do retorno ao órgão de origem em
01/10/2021 (doc. 151), conforme Proad 13.848/2021 (doc. 30).

7. Que o ex-requisitado Joselito Márcio de Lira Tavares efetuou recolhimento, no
valor de R$ 773,92, através de parcelamento em nove vezes, via GRU, em razão
do retorno ao órgão de origem em 31/05/2021 (docs. 152 a 164), conforme Proad
7160/2021.

8. Que a ex-requisitada Maria Francisca de Oliveira Silva efetuou recolhimento, no
valor de R$ 910,08, através de parcelamento em dez vezes, via GRU, em razão do
retorno ao órgão de origem em 31/05/2021 (docs. 153 a 164), conforme Proad
218/2021.

9. Que o ex-requisitado Sandro Ferreira da Silva efetuou recolhimento, no valor de
R$ 910,08, através de parcelamento via GRU, em razão do retorno ao órgão de
origem em 03/05/2021 (doc. 165), conforme Proad 21291/2021.

10. Que a ex-requisitada Severina Maria Duarte efetuou recolhimento, no valor de
R$ 1.178,95, via GRU, em razão do retorno ao órgão de origem em 01/07/2021
(doc. 166 a doc. 168), constante conforme Proad 218/2022.

Valores a serem pagos aos servidores:

Verificou-se que a CPP abriu o Proad 11.123/2024 para pagamento de auxílio
alimentação do exercício de 2021 aos servidores e aposentados elencados no
Quadro 2, com registro de reconhecimento da dívida pela Ordenadora de Despesa
em 28/08/2024 (doc. 15 do processo supracitado).

Assim, os encaminhamentos realizados pelas unidades envolvidas (SGEP e CPP)
sinalizam o saneamento das inconsistências.

Conclusão: Recomendação implementada.
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Recomendação 4: Aprimorar os mecanismos de controle internos de processos
de desligamento funcional, situações de acumulação lícita de cargos e de
afastamentos decorrentes de licença para tratamento de saúde superior a 24
meses, no tocante à repercussão no benefício de auxílio-alimentação. Prazo de
90 dias.

● Situação que levou à proposição da recomendação:

Achado 2. Fluxo de mapeamento do processo desatualizado e/ou incompleto.

a) O fluxograma não contempla situações que podem ensejar em inobservância
ao normativo vigente, a exemplo da previsão de pagamento integral em
caso de acumulação lícita de cargos, com jornadas de trabalho superior a
30(trinta) horas (Art 7º, parágrafo único da Resolução CSJT n. 198/2017),
bem como o fluxo que contempla a suspensão do pagamento do benefício
no caso de licenças médicas superiores ao limite de 24 meses, consoante
decisão no Processo n. CSJT-Cons-10202-84.2018.5.90.000.

● Providências adotadas e comentários do gestor:

Pronunciamentos da SGEP:

RESPOSTA à RDI 5/2024/SMAAAG/SAUD:

SIM. Em relação ao controle adotado para evitar erros de registros da data
fim do benefício, decorrentes de processos de desligamento funcional, a
Divisão de informação Pessoal realiza diligências junto à Seção de
Benefícios para esclarecer se servidores e servidoras em processo de
desligamento são beneficiários dos Programas de Auxílio alimentação,
Auxílio benefício Reportando-nos às informações prestadas anteriormente
(doc. 117 - fls. 2/3) e com base nas constatações da equipe de
monitoramento (doc. 125 - fls. 4/5), informo que foram corrigidas as
inconsistências detectadas pela equipe de auditoria. Quanto ao cadastro do
servidor da especialidade de Medicina (Matrícula 7157) foi devidamente
corrigido com a alteração da jornada de trabalho para 40 horas semanais.

Ressaltamos que objetivando evitar erros no registro da data fim do
benefício e nos cadastros em geral, a Divisão de Informações Pessoais e a
Seção de Gerenciamento de Aposentadoria e Pensão, antes de enviar os
processos de desligamento para a Coordenadoria de Pagamento de Pessoal,
diligenciar junto às unidades da CAP que registram no SIGEP-JT (módulos
Aposentadoria, Benefícios, Gestão e Quadro de Vagas) o último dia de
exercício do servidor em todas as hipóteses de desligamento. Exemplo:
PROAD 420/2024 (posse em outro cargo inacumulável)

Salientamos que as reuniões realizadas serviram para alinhar os
procedimentos entre as unidades da CAP, no tocante ao entendimento do
último dia de exercício nos módulos acima mencionados, inclusive para
efeito de finalização do pagamento dos benefícios.
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Por fim, informo que foi realizado o recadastramento anual em obediência
ao disposto no ATO TRT6-GP nº 484/2022, nos termos do Ofício Circular
TRT6-SGEP-SB nº 04/2023, cujo objetivo foi o de verificar eventuais
acúmulos de percepção do benefício por magistrados e servidores,
conforme pode ser observado no PROAD 14557/2023.

RESPOSTA à RDI 14/2024/SMAAAG/SAUD:

SIM. Em relação ao controle adotado para evitar erros de registros da data
fim do benefício, decorrentes de processo de desligamento funcional, a
Divisão de Informações Pessoais realiza diligências junto à Seção de
Benefícios para esclarecer se servidores e servidoras em processo de
desligamento são beneficiários(as) dos Programas de Auxílio-Alimentação,
Auxílio-Transporte e Assistência Pré-Escolar bem como informar a data de
exclusão do benefício e ao Núcleo de Afastamentos Frequência e Tempo de
Serviço para prestar informações acerca do último dia de exercício. Após, o
proad de desligamento contendo a data da vacância e o último dia do
exercício é enviado para a Coordenadoria de Pagamento de Pessoal. (ex:
proad 420/2024). Tal solicitação permite à Unidade de Pagamento de
Pessoal verificar se o SIGEP-JT está realizando as
compensações(descontos/pagamentos) corretamente.

No tocante às situações de acumulação lícita de cargos, informamos que
em 2023 foi realizado recadastramento dos beneficiários do auxílio
alimentação, proad 14557/2023, com objetivo de fiscalizar eventuais
acúmulos de percepção do benefício para Servidores(as), Magistrados(as).
Ressalto que novo recadastramento deverá ocorrer ainda este ano.

Os afastamentos decorrentes de licença para tratamento de saúde superior
a 24 meses foram automatizados SIGEP-JT a partir da implantação do SIGS
e o referido Sistema está parametrizado para descontar o auxílio
alimentação quando da existência das licenças nesses casos.

● Análise do atendimento à recomendação: Consoante Relatório do
Monitoramento RMA/6/2023/SMAAAG/SAUD (doc. 125), considerou-se
“parcialmente implementada” a recomendação, à época, diante da ausência de
controle para assegurar o registro correto da data fim do benefício no sistema, e ,
ainda, do resultado do novo teste realizado pela equipe de monitoramento para
validação da efetividade do controle, que identificou nova ocorrência de servidor
Matrícula 7157, acumulando cargos públicos legalmente e com jornada de trabalho
superior a 30 horas semanais e, no entanto, sem perceber o benefício pelo valor
integral.
Após exame das iniciativas e evidências apresentadas, constatou-se a
implementação das seguintes ferramentas de controles:

- identificação automática dos afastamentos superiores a 24 meses, por meio
da interação entre os sistemas SIGS e o SIGEP-JT;

- realização de diligências entre a Divisão de Informação de Pessoal e a Seção
de Benefícios, quando do afastamento de servidor;
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- previsão de realização de recadastramento anual dos benefícios do auxílio
alimentação, com o propósito de identificar eventuais acúmulos de
percepção do benefício, tal como ocorrido por meio do Proad 14557/2023.

Quanto à situação do servidor matrícula 7157, verificou-se que ocorreu o acerto
do valor do benefício na folha de pagamento de setembro/2023, com pagamento
da diferença retroativa, consoante registro da respectiva ficha financeira.

Dessa forma, restou evidenciado que ocorreu o efetivo fortalecimento dos
controles existentes pela Secretaria de Gestão de Pessoas no processo de
concessão e pagamento do benefício do auxílio alimentação.

Conclusão: Recomendação implementada.

6. Síntese do grau de atendimento das recomendações

Diante dos apontamentos e esclarecimentos prestados pela unidade auditada,
apresenta-se o grau de atendimento das recomendações 2 e 4, considerando o resultado
do Relatório do Monitoramento RMA/6/2023/SMAAAG/SAUD.

RECOMENDAÇÕES GRAU DE ATENDIMENTO
1. Solicitar providências junto ao Comitê Regional do SIGEP/JT neste
TRT6 para promover a abertura de chamado (Redmine) para a adequação
do cálculo do auxílio-alimentação no sistema supramencionado,
alinhando-o à redação do art. 10 da Resolução CSJT n.º 198/2017. Prazo
de 30 dias;

Implementado

2. Proceder à regularização cadastral no sistema SIGEP-JT com acerto em
folha de pagamento, das situações apontadas nos Quadros 2, 3, 4 e 5,
quando pertinentes, inclusive de situações análogas. Prazo de 120 dias;

Implementado

3. Submeter formalmente à Administração os processos de concessão e
pagamento de auxílio-alimentação a magistrados e servidores com prazo
extrapolado de 24 meses de licença para tratamento da própria saúde,
para apreciação e deliberação sobre a sua regularização. Prazo de 60
dias;

Implementado

4. Aprimorar os mecanismos de controle internos de processos de
desligamento funcional, situações de acumulação lícita de cargos e de
afastamentos decorrentes de licença para tratamento de saúde superior a
24 meses, no tocante à repercussão no benefício de auxílio-alimentação.
Prazo de 90 dias;

Implementado

5. Revisar o mapeamento do processo de trabalho de concessão e
pagamento de auxílio-alimentação e seus fluxos operacionais,
incorporando a etapa de verificação de limite extrapolado de 24 meses de
licença para tratamento da própria saúde. Prazo de 60 dias;

Implementado

6. Elaborar minuta de revisão da Resolução Administrativa TRT nº
347/97, visando sua adequação à legislação/normativo atualmente
vigente, com a inclusão de novos dispositivos regulamentadores que se
fizerem necessários. Prazo de 60 dias.

Implementado
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https://www.trt6.jus.br/portal/sites/default/files/documents/paa_2024_monitoramento_relatorio_-_6-2023_-_smaaag-saud.pdf
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QUADRO RESUMO - GRAU DE ATENDIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES
Implementado 6

Parcialmente implementado 0

Em implementação 0

Não implementado 0

Não mais aplicável 0

TOTAL 6

7. Conclusão

Em vista das constatações e observações, conclui-se que ocorreu o atendimento de
100% das recomendações constantes no Relatório RA SAUD-SAGP n. 2/2022, pela
Secretaria de Gestão de Pessoas.

Por fim, destaque-se que o resultado final dos exames deste monitoramento de auditoria
integrará o Índice de Efetividade do Controle, indicador que objetiva medir o grau de
efetividade na implementação das recomendações propostas pela unidade de auditoria,
consoante previsto no no Plano Anual de Auditoria 2024, aprovado pela Presidência deste
Regional, por meio do Proad 22812/2023.

Recife, data conforme assinatura eletrônica.

Karine Cavalcanti de Melo
Chefe da Seção de Monitoramento, Acompanhamento

e Auditoria dos Atos de Gestão (em exercício)
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https://www.trt6.jus.br/portal/sites/default/files/documents/078_-_relatorio_-_relatorio_final_de_auditoria_-_auxilio-alimentacao.pdf
https://www.trt6.jus.br/portal/sites/default/files/documents/plano_anual_de_auditoria_paa_saud_2024.odt
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De acordo com a conclusão e o grau de atendimento das recomendações do Relatório de
Monitoramento da Auditoria RMA/3/2024/SMAAAG/SAUD.

Recife, data conforme assinatura eletrônica.

Avany Gomes da Cunha Cavalcanti
Diretora da Secretaria de Auditoria
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